
A Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania 
(CCJC) aprovou o parecer 

do deputado Osmar Serraglio (PR), 
presidente da Frente Parlamentar 
do Cooperativismo (Frencoop) 
pela constitucionalidade, juridici-
dade e boa técnica legislativa do 
Projeto de Lei Complementar (PLP) 
100/2011, que possibilita que as 
disponibilidades de caixa dos en-
tes públicos municipais sejam de-
positadas em cooperativas de 
crédito. A proposta, integrante da 
Agenda Institucional do Coopera-
tivismo 2016, faz parte da pauta 
mínima de prioridades do coope-
rativismo no Congresso Nacional. 

O projeto visa fortalecer a econo-
mia local por meio das cooperati-
vas de crédito, hoje presentes 
como única instituição financeira 
em mais de 10% dos municípios 
brasileiros. Com maior alavan-
cagem, as cooperativas poderão 

potencializar e pulverizar o 
financiamento de produ-
tores, cooperativas e micro e 
pequenos empreendedores 
do interior do país. Hoje, 
76% das operações de crédi-
to das cooperativas estão 
abaixo de R$ 5 mil reais. Por 
meio de emenda do Depu-

tado Evair de Melo, o Serviço 
Nacional de Aprendizagem 
do Cooperativismo (SES-
COOP) também poderá or-
ganizar, administrar e execu-
tar suas disponibilidades de 
caixa em cooperativas de 
crédito. O PLP 100/2011 se-
gue para análise na Câmara.

Comissão aprova gestão de recursos de prefeitu-
ras por cooperativas

Oficina de Pães Artesanais
24 de setembro de 2016 
08h às 12h 
Carga Horária: 04h
Local: Sede do SESCOOP/RN 

Análise e Concessão de Crédito para 
Pessoa Jurídica 
21 e 22 de outubro de 2016
18h às 22h (sexta-feira) e 08h às 
12h/13h às 17h (sábado)
Carga Horária: 12h
Local: Sede do SESCOOP/RN

CURSOS

Assembleia dá início ao trabalho da Cooperativa 
de Educadores de Pedro Avelino

Técnicos da OCB/RN e do Setor 
de Monitoramento do Sescoop/RN 
acompanharam e prestaram asses-
soria à Assembleia de Constituição 
da Cooperativa de Profissionais em 
Educação de Pedro Avelino  
(Coopepa). A Assembleia foi reali-
zada no sábado (17), no município, 
localizado a 150 km de Natal. 

A nova cooperativa irá adminis-
trar a Universidade Educacional Fi-
lhos de Maria (que pertence à Igre-
ja Católica). Durante a Assembleia, 
houve a análise e aprovação do Es-
tatuto Social e as eleições para 
membros do Conselho de Adminis-
tração e Fiscal. Para a presidência 
foi eleita a Pedagoga Luisa Amália 
Braz. É mais um projeto do qual a 

As cooperativas caicoenses Coase, Coopetese e Uniodonto Seridó ao lado 
da Cooperativa de Agricultores Familiares de São João do Sabugi (Coafs), 
arrecadaram produtos de higiene pessoal e limpeza. Todo o material foi 
doado ao Mosteiro das Clarissas de Caicó, instituição que sobrevive de 
doações, com apoio das Samaritanas, Filhas de Jó e Demolays.

20.09 - Cooperativa de Trabalho de 
Prestação de Serviços da Orla Marítima 
(Cotomar);

22.09 - Cooperativa União dos  
Cirurgiões Dentistas da Grande Natal 
(Unidental);

23.09 – Cooperativa dos Cirurgiões 
Dentistas de Mossoró e Região  
(Uniodonto Mossoró);

23.09 - Cooperativa de Habitação dos 
Servidores e Trabalhadores Sindicaliza-
dos do Rio Grande do Norte  
(Coophab/RN).
		

*Fonte: OCB/RN

PARABÉNS

OCB/RN e o SESCOOP/RN 
se orgulham em fazer parte 
desde a constituição. O 
evento contou com a parti-
cipação e o auxílio do Con-

sultor Assis Silva e da Repre-
sentante do Ramo 
Cooperativista da Educação 
no Rio Grande do Norte, 
Professora Neuma Dantas.
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O PLP 100/2011 segue agora para a análise do plenário da Câmara 
dos Deputados

Assembleia de Constituição da cooperativa contou com o apoio da 
OCB/RN e do SESCOOP/RN

NOTAS

Desconto
 
O Plenário da Câmara dos Deputados 
aprovou a Medida Provisória 733/16, 
que concede descontos para a quitação 
ou renegociação, até 29 de dezembro 
de 2017, de dívidas rurais contraídas por 
agricultores das regiões de abrangên-
cia da Superintendência de Desen-
volvimento do Nordeste (Sudene) e da 
Superintendência de Desenvolvimento 
da Amazônia (Sudam). A liquidação da 
dívida valerá para aquela contraída até 
31 de dezembro de 2011 junto ao Ban-
co do Nordeste (BNB) ou ao Banco da 
Amazônia (Basa) e serão aplicados de-
scontos que variam de 15% a 95% e de 
10% a 85%, conforme o valor da dívida 
e a localização do município. A matéria 
será votada ainda pelo Senado.


